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Sessão de  29 de .i.u.linde19.B.Q..	 ACORDÃON°.10.1m.71-737

Recumon° 82.319 - IRPJ - EX. DE 1978

Recorrente COMASA - COMERCIAL DE MAQUINAS SALVADORI LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGÁ (PR)

IRPJ - MANUTENÇÃO DO CAPITAL DE GIRO
PRÓPRIO - EXCESSO DE REMUNERAÇÃO A DI
RIGENTES E DOAÇÕES: O lucro tribua
vel final e o lucro operacional,. devi-
damente alterados pela consideração
da manutenção do capital de giro pró
prio como despesa,é que servirão
base para determinação dos excessos
de doações e contribuições, assim
como da remuneração a dirigentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por COMASA - COMERCIAL DE MÁQUINAS	 SALVADO

RI LTDA.:	 -

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Cont uintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurs

S	 das Sessões a.] ), em 29 de julho de 1980
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VISTO EM	 ADHEMILSON :STeS DE IA- ALHO 	 PROCURADOR ' DA
SESSÃO DE

2 AN 1980

	

	
FAZENDA NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SER

RANO FILHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SYLVIO RODRIGUES e

LUIZ ANDRE NETO (SUPLENTE).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0950/001.137/79

RECURSO N.': 82.319

ACÓRDÃO N..: 101-71.737

RECORRENTE: COMASA - COMERCIAL DE MÁQUINAS SALVADORI LTDA.

RELATÓRIO 

COMASA - COMERCIAL DE MAQUINAS SALVADORI LTDA.

jurisdicionada ã DRF em Maringá (PR), não se conformando com a

manutenção da exigência de imposto de renda multa e acréscimos

referentes ao Ex. de 1978, tempestivamente recorre a este 	 19

Conselho de Contribuintes.

O lançamento teve origem nas glosas de excesso de

contribuições e doações (Cr$ 9.997,00), pois não houve lucro

operacional e do excesso de retiradas de dirigentes(Cr$511.140,00).

Os valores glosados foram adicionados ao lucro real sendo esta

última, ainda, somada ao lucro distribuído no exercício, sujei--

tando-se, portanto, aos 5%.

Alega em sua impugnação e repete em seu 	 recurso

que foi apurado no exercício um lucro de Cr$ 1.001.296,00 	 o

qual foi absorvido ate o seu total pela despesa de manutenção

do capital de giro próprio. O lançamento em questão - absorção -

somente foi efetuado ao final da declaração e no fechamento do

balanço. Antes desta absorção havia lucro e sobre o mesmo deve--

ria ser calculado o excesso de doações assim como o de retirada

de dirigentes.

O indeferimento da decisão recorrida o ' ina a a

presentação de recurso voluntário, cujo inteiro teo 	 é	 lid
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em plenário.

É o relatório.

VOTO_

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

Como bem ressaltou a decisão recorrida, a par

cela dedutível da manutenção do capital de giro próprio é clas

sificada como encargo ou despesa, conforme aliás, declarou 	 o

próprio contribuinte ao preencher sua declaração de 	 rendimen-

to (fls. 1).

Desta forma, continua a decisão recorrida, re

duz o lucro operacional e o lucro tributável final, sendo irre-

levante para este efeito a forma e o momento de sua escritu-

ração (término do ano-base) e a fórmula para cálculo da limita

ção quantitativa a que estão sujeitas tais deduções.

Não há o que alterar na decisão recorrida. Efe

tivamente o lucro operacional assim como o lucro tributável fi

nal afetados pela absorção voluntariamente realizada pelo pró

prio contribuinte é que integrarão a base de cálculo para apura

ção dos limites a que estão sujeitas, respectivamente, as 	 de-

duções em discussão.

Ifto posto e considerando tudo	 's que dos au

tos constam, voto belo desprovime to do recurs

FE ANDO iICERO L OSO -	 LATOR


